
 Princípios da Administração

Pública



PRINCÍPIO DA LEGALIDADE

Conceito: 

“Ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer

alguma coisa senão em virtude de lei” (art. 5º, II da CF).  

O Princípio da legalidade aparece simultaneamente como

um limite e como uma garantia, pois ao mesmo tempo que

é um limite a atuação do Poder Público, visto que este só

poderá atuar com base na lei, também é uma garantia a

nós administrados, visto que só deveremos cumprir as



exigências do Estado se estiverem previstas na lei. Se as

exigências não estiverem de acordo com a lei serão

inválidas e, portanto, estarão sujeitas a um controle do

Poder Judiciário. Segundo o princípio da legalidade, o

administrador não pode fazer o que bem entender na

busca do interesse público, ou seja, tem que agir segundo

a lei, só podendo fazer aquilo que a lei expressamente

autoriza e no silêncio da lei esta proibido de agir. Já o

administrado pode fazer tudo aquilo que a lei não proíbe e

o que silencia a respeito. Portanto, tem uma maior

liberdade do que o administrador. 

PRINCÍPIO DA IMPESSOALIDADE
Conceito: 

A Administração deve manter-se numa posição de
neutralidade em relação aos administrados, ficando
proibida de estabelecer discriminações gratuitas. Só

pode fazer discriminações que se justifiquem em
razão do interesse coletivo, pois as gratuitas

caracterizam abuso de poder e desvio de finalidade,
que são espécies do gênero ilegalidade.

Impessoalidade para ingressar na Administração
Pública: O administrador não pode contratar quem

quiser, mas somente quem passar no concurso
público, respeitando a ordem de classificação. O
concurso pode trazer discriminações, mas não

gratuitas, devendo assim estar relacionada à natureza
do cargo. Impessoalidade na contratação de serviços

ou aquisição de bens: O administrador só poderá
contratar através de licitação. O edital de licitação

pode trazer discriminações, mas não gratuitas.
Impessoalidade na liquidação de seus débitos: A

Administração tem que respeitar a ordem cronológica
de apresentação dos precatórios para evitar

privilégios. Se for quebrada a ordem pode gerar
seqüestro de verbas públicas, crime de



responsabilidade e intervenção federal. “À exceção
dos créditos de natureza alimentar, os pagamentos

devidos pela Fazenda Federal, Estadual ou Municipal,
em virtude de sentença judiciária far-se-ão

exclusivamente na ordem cronológica de
apresentação dos precatórios e à conta dos créditos

respectivos, proibida a designação de casos ou
pessoas nas dotações orçamentárias e nos créditos
adicionais abertos para este fim” (art. 100 da CF). 



PRINCÍPIO DA MORALIDADE
Conceito:
 A Administração deve atuar com moralidade, isto é de

acordo com a lei. Tendo em vista que tal princípio
integra o conceito de legalidade, decorre a conclusão
de que ato imoral é ato ilegal, ato inconstitucional e,

portanto, o ato administrativo estará sujeito a um
controle do Poder Judiciário. Instrumento para se
combater a imoralidade dos atos administrativos:

Ação Civil Pública: Só pode ser promovida por pessoa
jurídica. Ex: Ministério Público, Associação de Classe

e etc. Ação Popular: Só pode ser promovida por
pessoa física que esteja no pleno exercício dos direitos

políticos. “Qualquer cidadão é parte legítima para
propor ação popular que vise a anular ato lesivo ao

patrimônio público ou entidade de que o Estado
participe, à moralidade administrativa, ao meio

ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, ficando
o autor, salvo comprovada má fé, isento de custas

judiciais e ônus de sucumbência” (art. 5º, LXXIII da
CF). Tendo em vista que só se anula o que é ilegal,
confirma-se a idéia de que ato imoral é ato ilegal.

“Pessoa jurídica não tem legitimidade para propor
ação popular” (súmula 365 do STF).



PRINCÍPIO DA PUBLICIDADE
Conceito: 

A Administração tem o dever de manter plena
transparência de todos os seus comportamentos,

inclusive de oferecer informações que estejam
armazenadas em seus bancos de dados, quando sejam

solicitadas, em razão dos interesses que ela
representa quando atua. “Todos têm direito a receber

dos órgãos públicos informações de seu interesse
particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão

prestadas no prazo da lei, sob pena de
responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja
imprescindível à segurança da sociedade e do Estado”

(art. 5º, XXXIII da CF). O prazo para que as
informações sejam prestadas é de 15 dias (Lei

9051/95). “A lei disciplinará as formas de participação
do usuário na Administração direta e indireta,

regulando especialmente o acesso dos usuários a
registros administrativos e a informações sobre atos

de governo, observado o disposto no art. 5º, X e XXXIII”
(art. 37, §3º, II da CF).



PRINCÍPIO DA EFICIÊNCIA
Conceito: 

A Administração Pública deve buscar um
aperfeiçoamento na prestação dos serviços públicos,
mantendo ou melhorando a qualidade dos serviços,

com economia de despesas. - Binômio: qualidade nos
serviços + racionalidade de gastos. É relevante

lembrar que mesmo antes da inclusão deste princípio
na Constituição com a emenda constitucional 19/98, a
Administração já tinha a obrigação de ser eficiente na

prestação de serviços. Ex: Lei 8078/90; Lei 8987/95.
Princípio da eficiência na Constituição: “A investidura
em cargo ou emprego público depende de aprovação

prévia em concurso público de provas ou provas e
títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do

cargo ou emprego, na forma prevista em lei,
ressalvadas as nomeações para cargo em comissão
declarado em lei de livre nomeação e exoneração”

(art. 37, II da CF). Também presente no princípio da
impessoalidade. “A União, os Estados, e o Distrito

Federal manterão escolas de governo para formação e
aperfeiçoamento dos servidores públicos,

constituindo-se a participação nos cursos como um
dos requisitos para a promoção na carreira, facultada,



para isso, a celebração de convênios ou contratos
entre os entes federados” (art. 39, §2º da CF). O

servidor nomeado para cargo de provimento efetivo
em virtude de concurso público submete-se a um

estágio probatório de 3 anos, em que o administrador
irá apurar a eficiência na prática (art. 41 da CF). Ex: O
administrador verificará a freqüência, o rendimento do

trabalho, o cumprimento de ordens emitidas pelo
superior. “Como condição à aquisição de estabilidade,
o servidor está submetido à avaliação de desempenho
por uma comissão constituída para essa finalidade”

(art. 41, §4º da CF): Trata-se de uma norma de eficácia
limitada, pois esta na inteira dependência de uma lei
que dirá quem vai integrar a comissão, quais serão os

critérios, quais matéria serão avaliadas e etc. O
servidor público estável poderá perder o cargo em
razão de insuficiência de desempenho, mediante

procedimento de avaliação periódica de desempenho,
na forma da lei complementar, assegurada a ampla
defesa e contraditório (art. 41, III da CF): Trata-se de
uma norma de eficácia limitada, pois está na inteira

dependência da lei. 


